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ADELANDIA REGINA PEDRO, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incursa nas penas dos artigo 250, §1º do CP, porque, segundo a denúncia, em síntese, no dia, hora e local, naquela peça precisados, a acusada, consciente e voluntariamente, ateou fogo na casa de Lázaro Raymundo Manhães G. De Menezes, seu ex-companheiro, causando o incêndio que danificou os bens mencionados no Registro de Ocorrência nº 134-01204/2004. A inicial veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: registro de ocorrência às fls. 02/05; Solicitação de laudo às fls. 16; Laudo de constatação do fato às fls. 22/23. Denúncia recebida às fls. 26. Interrogatório da ré às fls. 31. FAC de fls. 33/35. Audiência de fls. 38 e 43, com oitiva das testemunhas e desistência da produção de prova oral pela Defesa. Prova de acusação às fls. 39 e 44. Alegações finais do Ministério Público às fls. 97/101 pedindo a condenação do acusado, nas sanções do artigo 250, §1º, II, ´a´, do Código Penal. A defesa, em alegações finais de fls. 103/109, requer a desclassificação para o delito previsto no art. 163 do Código Penal e, subsidiariamente, que seja substituída a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, uma vez que a acusada preenche todos os requisitos do art. 44 do Código Penal. É o relatório do necessário. Examinados, decido. Trata-se de ação penal pública, onde imputa-se ao acusado a prática de incêndio qualificado em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02-a/02-b. A materialidade do delito restou comprovada pelos seguintes documentos: registro de ocorrência às fls. 02/05; Solicitação de laudo às fls. 16; Laudo de constatação do fato às fls. 22/23; A autoria dos delitos deve ser analisada diante das versões da acusada, que confessa os fatos e dos policiais. Segue o interrogatório da acusada: ´(...) que são verdadeiros os fatos descritos na denúncia; que no dia dos fatos a interrogada foi 'espancada' por Lazaro; que em retaliação a aquele comportamento violento a interrogada ateou fogo na casa do pai dele; que na ocasião do incêndio ninguém estava naquela casa; que depois disso a interrogada e Lázaro reataram o relacionamento e vivem juntos até hoje; que não conhece as testemunhas arroladas na denúncia; que as lesões sofridas pela interrogada foram causa de registro na delegacia; que na época dos fatos Lázaro mantinha um relacionamento amoroso também com outra mulher; que para atear fogo na casa a interrogada rumou até lá ainda com o rosto sangrando e utilizou-se do vidro de álcool que estava em cima da briga; que as brigas da interrogada com Lázaro muitas vezes era motivada pela guarda do filho em comum; que na verdade Lázaro se negava a prestar pensão alimentícia e ficava agressivo quando ela cobrava. (...)´ Em juízo os depoimentos das testemunhas não se contradizem: Lázaro R. Manhães Gomes, guarda, às fls. 39, segue seu depoimento: ´ (¿) que conviveu com a acusada, rompendo o relacionamento cerca de 1 mês antes dos fatos, passando imediatamente a conviver com outra mulher; que no dia dos fatos o declarante chegou em sua nova casa e estava arrumando o prato de comida quando de repente deparou-se com a acusada ´aí eu me assustei e joguei o prato de comida em cima dela´; que a acusada afirmou que continuaria na casa e o declarante saiu para chamar a polícia; que ao voltar a acusada já não estava e a casa estava pegando fogo; que foram queimados alguns móveis e roupa; que a casa pertence ao pai do declarante, mas era o declarante quem morava lá; que quando o declarante saiu para chamar a polícia só a acusada ficou na casa; que quando conviveu com a acusada o declarante morou na casa dela; que o declarante tem um filho com a acusada de 6 anos; que na época dos fatos não havia qualquer discussão de pensão ou visita ´até porque a gente estava separado só a 1 mês´; que o declarante e a acusada voltaram a conviver.(...)´ Adriana Manhães Gomes de Menezes Vieira, às fls. 44, segue seu depoimento: ´(...) que por ocasião dos fatos acusada e lesado, que eram companheiros, estavam há pouco separados; que depois da separação o lesado 'arrumou uma namorada e foi morar com ela na casa' noticiada na denúncia e na qual antes morava em companhia da ré; que, então, no dia dos fatos a acusada foi até lá conversar com o lesado 'e os dois brigaram, aí na hora da raiva ela tocou fogo na casa'; que algum tempo depois a acusada e o lesado voltaram a viver juntos e passaram a morar na casa dela onde vivem até hoje.(...)´ Logo, o contexto probatório oral colhido sob o crivo do contraditório é suficiente para firmar a autoria da acusada em relação aos fatos articulados na denúncia, sendo que a mesma volitivamente ateou fogo à casa de seu ex-companheiro. Culpável, por último, é a acusada, uma vez que era imputável ao tempo do crime e tinha consciência de sua forma ilícita de atuar, podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ela praticado. Por tudo o que foi exposto, impõe-se a procedência da pretensão punitiva do Estado, o que faço nesse momento, para CONDENAR, como condeno, ADELANDIA REGINA PEDRO pela prática do injusto do artigo 250 § 1º, inciso II, a, do CP. Passo a individualizar a pena, com base nos artigos 59 e 68 do Código Penal. Culpabilidade consciente. Agiu com dolo. Os antecedentes não são desfavoráveis. A conduta social é desconhecida, logo, não permite o agravamento da pena. Da personalidade não há elementos. O motivo, as circunstâncias e as conseqüências do crime não podem ser consideradas em desfavor da acusada. Feita essa análise, pelo delito de incêndio qualificado pelo fato da casa ser habitada cometido por ADELANDIA REGINA PEDRO, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão, aumentada em um terço, chegando ao patamar de 04 (quatro) anos de reclusão. À míngua de outras circunstâncias utilizo para TORNAR DEFINITIVA a pena aplicada em 04 (quatro) ANOS DE RECLUSÃO, a ser cumprida, inicialmente, em regime aberto, nos termos do art. 33, § 2o, c do CP. Condeno-a, ainda, ao pagamento de 48 (quarenta e oito) dias-multa, fixados unitariamente no mínimo legal. Outrossim, entendo presentes as condições objetivas e subjetivas previstas no artigo 44, do CP, modificado pela lei 9.714/98 e, por isso, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos consistentes na prestação de serviços à comunidade, devendo a condenada apresentar-se em estabelecimento a ser determinado pela central de penas alternativas, onde desempenhará tarefas compatíveis com suas aptidões durante duas horas semanais, de modo a não prejudicar sua jornada normal de trabalho, pelo período idêntico ao da pena privativa (dois anos para cada pena), observado o disposto no § 4º, do art. 46, do Código Penal. Tendo em vista o fato da ré se encontrar solta, concedo-lhe o direito de apelar em liberdade, na forma do artigo 594, do Código Penal. Condeno-a, outrossim, ao pagamento das custas do processo, como consectário da sucumbência, conforme determina o artigo 804, do Código de Processo Penal. Transitada em julgado a presente, procedam-se às anotações devidas. Publicada nas mãos do Sr. Escrivão. Registre-se e intimem-se. Campos dos Goytacazes, 17 de julho de 2012.
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